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M
sumir bebida alcoólica ainda
representa um desafio nas
estradas que cortam a Bahia.
Dados da Polícia Rodoviária
Federal (PRF) apontam que,
entre janeiro e fevereiro des-
te ano, houve queda expres-
siva nos indicadores relacio-
nados à embriaguez ao volan-
te no estado. As autuações
por dirigir sob efeito de álcool
reduziram cerca de 41% em
relação ao mesmo período de
2025, enquanto as prisões
pelo crime de embriaguez
caíram 42% e os acidentes
provocados por condutores
alcoolizados tiveram redução
de aproximadamente 41%.

De acordo com levanta-
mento da PRF enviado à Tri-
buna da Bahia, foram regis-
tradas 20 autuações por diri-
gir sob efeito de bebida alco-
ólica nas rodovias federais
baianas nos dois primeiros
meses de 2026. No mesmo
período do ano passado, o
número havia sido de 34. Já
as prisões por embriaguez ao
volante passaram de 19, em
janeiro e fevereiro de 2025,
para 11 neste ano.

A redução também apa-

esmo com a Lei
Seca em vigor e
fiscalização per-
manente nas ro-
dovias federais,
dirigir após con-

PRF reforça fiscalização contra álcool ao volante
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Os caminhos e descaminhos da
educação brasileira

ROSIVAL CARVALHO

“Sonho com uma escola
em que se cultivem pelo me-
nos três coisas: a sabedoria
de viver juntos, a arte de pen-
sar e o prazer de ler”. (Rubem
Alves, educador brasileiro).

A escola passa por cons-
tante renovação e a sala de
aula precisa acompanhar
esse desenvolvimento. Ao
analisar o currículo da maio-
ria das escolas brasileiras na
educação básica, percebe-se
o total descompasso com a
realidade existente. A impres-
são inicial é que a escola bra-
sileira “parou no tempo”, num
enorme desencontro com as
necessidades de uma socie-

dade em constante transfor-
mação e evolução.

Diante dessa realidade,
nos deparamos com uma
BNCC (Base Nacional Co-
mum Curricular) desconecta-
da dos avanços sociais e das
necessidades emergentes
do mundo real. A ideia de uma
educação integral parece des-
colada da realidade; fato que
nos coloca numa espécie de
eterna contramão da história.

Decerto encontraremos
grandes disparidades entre o
currículo aplicado na educa-
ção básica das escolas pú-
blicas e o currículo aplicado
nas instituições privadas.

Mesmo com essas distânci-
as, pode-se inferir que, em
geral, o cenário é desolador.

A priori, pode-se ima-
ginar que a questão central,
aqui discutida, está pautada
numa ótica reacionária e pes-
simista. Ao longo do proces-
so veremos que há razões
muito evidentes para conso-
lidar essa forma de pensar.

Hoje, mais do que nun-
ca é perceptível o completo
esvaziamento das escolas
públicas. Digo isso, com
base nos referenciais que
acompanho na cidade do
Salvador. Ampliando o olhar
para o Estado da Bahia e pos-
teriormente para o Brasil,
imagino que há razões sóli-
das para acreditar que esse
fenômeno pode ser usado
como referência do que está
acontecendo em nível nacio-
nal. Não tenho, no momento,
a precisão estatística dos da-
dos divulgados recentemen-
te pelo Inep, porém, ao longo
dessa análise, tentarei escla-
recer as razões apontadas
pelos indicadores de desem-
penho dos estudantes brasi-
leiros nos diferentes certa-
mes balizadores. Invariavel-
mente estamos sempre nas
últimas posições em todos

os quesitos.
Dentro do cenário das es-

colas públicas, enxergo que a
mesma não consegue mais
atrair a juventude. Há várias
razões para explicar essa rea-
lidade, uma delas, acredito eu,
está no fato da escola se colo-
car em total desconexão com
as necessidades da maioria
dos estudantes em idade es-
colar. Pode parecer presunção,
porém observo e acompanho
o dia a dia de muitas escolas
públicas e converso com mui-
tos educadores que atuam
nesse segmento. Em geral, o
sentimento é de terra arrasa-
da e o processo do conheci-
mento como resposta para os
grandes problemas da comu-
nidade escolar estão cada vez
mais distantes de serem so-
lucionados.

Na esfera das escolas
privadas, o que vemos hoje
está associado ao completo
descompasso entre o saber
acadêmico e a ausência de
vontade em aprender e ou
assimilar as especificidades
dos conteúdos curriculares.
Há uma geração de jovens
que acredita piamente na
ideia de que a escola não é
fator determinante no seu pro-
cesso de desenvolvimento e

que vive dominada pelas no-
vas tecnologias. Embora dis-
ponham de boa estrutura fi-
nanceira, nem sempre se
mostram dispostos a desbra-
var o processo do conheci-
mento de forma aprofundada.
A ideia de escola e dos pro-
cessos da escolarização, na
maioria das vezes, se aproxi-
mam do fluxo transitório de
formação, quase sempre
desconectado de seus inte-
resses preliminares.

Não obstante aos “vazios”
ora identificados,  das dificul-
dades processuais enfrenta-
das por todos os agentes in-
seridos no processo, parto da
premissa de que havendo
vontade política, podemos
mudar esse cenário. Uma das
possibilidades reais que se
apresenta de maneira extre-
mamente pragmática dentro
das chamadas soft skills, ou
ainda das hard skills.

Dentro dessa perspecti-
va, o estudante deixa de ser
sujeito passivo, memorizador
de conteúdos específicos e
começa a exercer protagonis-
mo. A preparação apoia-se na
perspectiva de enfrentamen-
to aos problemas do mundo
real. Sendo assim, o conteú-
do escolar passa a ser per-
meado das seguintes temá-
ticas: mediação de conflitos,
inteligência emocional, pen-
samento estratégico.

Em relação ao conteúdo,
novas possibilidades de co-
nhecimentos são agregadas
ao currículo escolar. O estu-
dante começa a lidar com

questões cotidianas, implica-
das na seguinte organização
curricular: inteligência emoci-
onal – descolada de um con-
ceito abstrato, distante do
mundo real, associada ao
pragmatismo utilitarista de
uma ferramenta de negocia-
ção; oratória e persuasão – a
arte de dominar a palavra e
saber se comunicar em públi-
co com eficiência e precisão;
de  sign thinking – a resolu-
ção de problemas complexos
através da criatividade estru-
turada, fundada em pilares
sólidos do conhecimento.

Diante do atual cenário,
resta saber o que pode ser
benéfico para toda comunida-
de escolar. Insisto na ideia de
que precisamos avançar
nessa discussão e deixar de
lado o estado de ataraxia no
qual estamos inseridos. Pen-
sar em novas possibilidades
de currículo escolar é papel
de todos (instituições gover-
namentais, professores, es-
tudantes, famílias) e buscar
soluções eficientes é, sem
sombra de dúvidas, a única
alternativa viável para que
possamos vislumbrar um ce-
nário positivo para as gera-
ções vindouras. Caso contrá-
rio, estaremos fadados a uma
condenação histórica, oriun-
da da nossa falta de iniciativa
e coragem de mexer nas es-
truturas herméticas de um
sistema educacional comba-
lido e ineficiente.

Rosival Carvalho  é Profes-
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rece nos registros de sinis-
tros. Nos dois primeiros me-
ses de 2026, foram contabili-
zados 21 acidentes nas rodo-
vias federais da Bahia cuja
causa principal foi a ingestão
de álcool pelo condutor. No
mesmo período de 2025,
esse número havia chegado
a 36 ocorrências.

Apesar da queda nos in-
dicadores, o combate à em-
briaguez ao volante segue
sendo uma das prioridades
da Polícia Rodoviária Federal.
À Tribuna, a inspetora Fernan-
da Maciel, porta-voz da PRF
na Bahia, disse que a combi-
nação entre álcool e direção
continua representando um
risco significativo para a se-
gurança nas estradas. “O
combate à condução de veí-
culos sob efeito de bebida al-
coólica ainda é um grande
desafio para a Polícia Rodo-
viária Federal e segue como
um dos principais focos da
nossa fiscalização”, disse.

De acordo com a inspe-
tora, a corporação reforça as
ações especialmente em pe-
ríodos festivos, quando há
aumento do fluxo de veículos
nas rodovias e maior consu-
mo de bebidas alcoólicas.
“Quando temos períodos fes-
tivos, que normalmente estão
associados a um maior con-
sumo de bebida alcoólica, fa-
zemos um reforço específico
da fiscalização voltado princi-
palmente ao combate dessa

conduta”, destacou.
Estratégias de fiscaliza-

ção baseadas em análise de
dados também têm sido utili-
zadas para direcionar melhor
as operações nas rodovias
federais. Segundo Fernanda
Maciel, a PRF passou a ana-
lisar com mais precisão os
registros de infrações e aci-
dentes para identificar locais,
dias e horários com maior in-
cidência de comportamentos
de risco. “Temos feito fiscali-
zações mais estratégicas,
baseadas na análise de da-
dos. Estamos sempre filtran-
do e analisando essas infor-
mações para entender onde
essas infrações ocorrem
com mais frequência e dire-
cionar melhor nossas equi-
pes”, afirmou.

De acordo com a PRF,
as ocorrências envolvendo
motoristas alcoolizados
tendem a se concentrar em
rodovias com maior fluxo de
veículos. Entre os principais
corredores viários que
cortam o estado estão a BR-
324, BR-101, BR-116 e BR-
242, especialmente em
trechos próximos a áreas
urbanas. “Muitos motoristas
dizem que beberam apenas
uma latinha ou um copo de
cerveja. Mas é importante

OCORRÊNCIAS
Autuações reduziram cerca de 41% no início do ano

Rodovias com maior ocorrência
deixar claro que a tolerância
é zero. É proibido dirigir após
consumir qualquer quantida-
de de bebida alcoólica”,
alertou a inspetora.

Pela legislação brasilei-
ra, dirigir sob efeito de
álcool é considerado
infração gravíssima. Quando
o teste do etilômetro detecta
até 0,33 miligrama de álcool
por litro de ar expelido pelos
pulmões, o motorista é
autuado administrativamen-
te. Se o resultado for igual

ou superior a 0,34 miligra-
ma, o caso passa a ser
considerado crime de
embriaguez ao volante, com
detenção e encaminhamen-
to do condutor à delegacia.
“Se o condutor recusar o
teste, mas apresentar sinais
evidentes de embriaguez, o
agente pode preencher o
termo de constatação de
sinais e ele pode ser preso
pelo crime de embriaguez
ao volante”, explicou Fernan-
da Maciel.

Decreto “Cão
Orelha” contra
maus-tratos

O Governo Federal
assinou, nesta sexta-feira
(13), o decreto “Cão Orelha”,
que aumenta o preço de
multas para maus-tratos a
animais. A ação publicada no
Diário Oficial da União
homenageia o cachorro
Orelha, que foi agredido por
adolescentes, no dia 4 de
janeiro de 2026, em Santa
Catarina.A norma assinada
pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e pela ministra
do Meio Ambiente Marina
Silva prevê o pagamento de
R$1,5 mil a R$50 mil para
aqueles que cometam o
crime de maus-tratos contra
animais. Antes do decreto, a
faixa de valor das penalida-
des variava de R$300 a R$3
mil. A morte do animal,
sequelas permanentes, o
abandono, a reincidência do
infrator podem aumentar o
valor do montante a ser
pago para a Justiça. Além
disso, caso a infração seja
cometida de maneira cruel
ou fazendo espécies
ameaçadas de extinção de
vítimas, a multa pode
multiplicar o valor máximo
de R$50 mil em até 20
vezes. O decreto já está em
vigor.


